
CPC 47: RECEITA DE CONTRATOS COM CLIENTES 

E 

CONSEQUÊNCIAS TRIBUTÁRIAS



• CPC 47 e a Neutralidade Tributária
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• Receitas de Contratos com Clientes

• Contratos: Identificação das Obrigações e Segregação das Receitas

• Quantificação das Receitas

• Exemplos Práticos

Caso 1: direito à devolução

Casos 2 (A e B): segregação de receitas

Casos 3 (A, B e C): modificações contratuais

Casos 4 (A e B): opção dada ao cliente

Casos 5 (A e B): componente financeiro

Caso 6: contraprestações variáveis



CPC 47 e a Neutralidade Tributária

✓ Art. 58 da Lei 12.973/14: ”Amodificaçãoou a adoçãode métodose critérioscontábeis,por meio de
atos administrativos emitidos com base em competênciaatribuída em lei comercial, que sejam
posterioresà publicaçãodesta Lei,não terá implicaçãona apuraçãodos tributos federais até que lei
tributária regulea matéria.”

contabilidade 

societária
“contabilidade” 

tributária

acionista / credores fisco
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✓ Item 5 da IN RFB 1771/17: ”Areceita bruta definida no art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de
dezembrode1977, e no incisoI do art. 187da Leinº 6.404, de15 de dezembrode1976, continuaráa ser
reconhecidae mensuradaconformedeterminadopela legislaçãotributária e registradana escrituração
comercialda pessoajurídica,conformeprevistono item 112-A do CPC47.”

✓ Item 6 da IN RFB 1771/17: ”Apessoajurídicaqueadotar procedimentocontábilrelacionadonositens
1 a 3 do qual resultevalor de receitabruta ou momentode reconhecimentodessareceitadiferente do
decorrente da aplicação do item 5 deveráregistrar a diferençamediante lançamentoa débito ou a
créditoemcontaespecíficade“ajusteda receitabruta”.



IN RFB 1771/17 e a Neutralidade Tributária  
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✓procedimentos contábeis que contemplam modificação ou adoção de novos métodos ou
critérios contábeis:

✓procedimentos contábeis que contemplam métodos ou critérios contábeis que divergem da
legislação tributária:

✓demais procedimentos contábeis que envolvam ainda que indiretamente os procedimentos
estabelecidos acima:

• modificações contratuais

• reavaliação da contraprestação variável

• direito de devolução

• opção de aquisição de itens adicionais ou com desconto

• componente financeiro



Receita de Contratos com Clientes

✓ Aplicado se a contraparte for um cliente – contratos que envolvam participação conjunta em
negócios (compartilhamento de riscos e benefícios) não estão sujeitos ao CPC 47 – IRFS 15 (item 6)

✓ Contabilizar os efeitos de um contrato (item 9)

✓ Os direitos e as obrigações decorrentes dos contratos – portanto os efeitos dos contratos – são
matéria legal (item 10)

“(...) A entidadedeveconsideraressaspráticas[usuais de negócios] e processos
ao determinarse e quandoum acordocom o clientecria direitos e obrigações
exigíveis.”

Receita: contrato com cliente + práticas da entidade

(legislação civil) (negócio)
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Contratos : Identificação das Obrigações
Segregação das Receitas

✓ Obrigação de desempenho (item 22): é o que na essência se promete ao cliente pelo contrato –
reconhecimento da operação economicamente típica

✓ Um contrato pode determinar a transferência de bens, serviços e/ou direitos de forma vinculada
(contratos coligados que se associam) ou independente.

✓ Determinação da natureza da promessa e, portanto, da obrigação de desempenho - depende
de avaliar se o bem / serviço / direito é transferido individualmente ou no contexto de uma
combinação de insumos (item 29)
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Contratos : Identificação das Obrigações
Segregação das Receitas

Muitas vezes o item pode ser 
contratado separadamente, 
mas essa segregação deveria 
atender ao critério da 
normalidade
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Identificação dos 
itens prometidos

Avaliar se os bens/serviços/direitos 
são DISTINTOS

(item 22)

O que é ser distinto?

1. Cliente se beneficia dos bens/serviços/direitos 
isoladamente – sem depender do fornecimento 
de outro

2. Bens/serviços/direitos são separadamente 
identificáveis

(item 27)



Quantificação da Receita 

Receita
Processo Dinâmico

avaliação do contrato (item 9 
(a) a (d))

probabilidade de receber a 
contraprestação (itens 9(e) e 13)

não necessariamente é o valor 
indicado no contrato

não necessariamente é o valor 
indicado nas notas fiscais

conflito com a norma tributária

CPC 47

Neutralidade 
Tributária

circunstâncias que afetam o 
recebimento – preço variável –
(itens 52-58) 
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Exemplos Práticos

IFRS 15
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Em P1, a empresa A vende 1.000 unidades do produto X por $ 100 cada, totalizando vendas de
$100.000. A empresa estima que 200 unidades serão devolvidas.
Empresa A dá aos clientes o direito de devolver o produto no prazo de 30 dias e receber o preço
integral de volta. O custo do produto X é de $ 60. A prática do negócio indica que das 1.000
unidades vendidas, 200 serão devolvidas.

Caso 1A: direito à devolução (exemplo 22 – ajustado para exemplo da IN 1.771)

Ativo Passivo

Caixa

Receita
CMV

100.000

Estoque (60.000)

Lucro

100.000
(60.000)
40.000

Legislação anterior

Ativo Passivo

Caixa

Receita
CMV

100.000

Estoque (60.000)

CMV

80.000
(60.000)
(48.000)

CPC 47

At. Devolução 12.000

Obr. Devolução 20.000

+12.000

Lucro 32.000
Adições/Exclusões 20.000
Lucro Real 40.000

(12.000)
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Receita contábil para fins fiscais?

1114/05/2018 Equipe de Direito Tributário

Lançamentos contábeis na ECD

D Caixa 100.000  

D Ajuste da Receita Bruta 20.000    

C Obrigação de restituição 20.000    

C Receita Bruta 100.000  

D CMV 48.000    

D Ativo de Devolução 12.000    

C Estoque 60.000    

Demonstrativo das diferenças Leg. Anterior CPC 47 Diferenças

Receita Bruta 100.000         80.000    20.000       Adição

CMV 60.000            48.000    12.000       Exclusão



Em P2, a empresa A vende 2.000 unidades do produto X nas mesmas condições e as 200
unidades de P1 efetivamente são devolvidas.

Caso 1B: direito à devolução (exemplo 22 – ajustado para exemplo da IN 1.771)

Ativo Passivo

Caixa

Receita

CMV

200.000

Estoque (120.000)

Lucro

200.000

(108.000)
72.000

Legislação anterior

Ativo Passivo

Caixa

Receita
CMV

Estoque

200.000
(120.000)

CPC 47

At. Devolução 12.000

Obr. Devolução 20.000

Lucro 80.000

Adições/Exclusões 12.000

Lucro Real 72.000

(20.000)
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Devolução

Receita Líquida

(20.000)
180.000

(20.000)

12.000

200.000 (20.000)

(120.000)12.000
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Lançamentos contábeis na ECD

D Caixa 200.000  

C Receita Bruta 200.000  

D CMV 120.000  

C Estoque 120.000  

D Obrigação de restituição 20.000    

C Caixa 20.000    

D Estoque 12.000    

C Ativo de Devolução 12.000    

Demonstrativo das diferenças Leg. Anterior CPC 47 Diferenças

Receita Bruta 200.000         200.000  -              

Devolução Vendas 20.000            -           20.000       Exclusão

CMV 108.000         120.000  (12.000) Adição



A Empresa A vendeu ao cliente: (i) licença de software (incluindo atualizações), (ii) serviço de
instalação, e (iii) suporte técnico. A instalação é feita por terceiros e o software funciona mesmo
sem as atualizações.
A entidade avalia que o software pode ser utilizado independentemente dos demais serviços e
os itens deste contrato são “distintos” entre si.

Caso 2A: segregação de receitas (exemplo 11A)
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Embora a instalação seja importante para integrar o software ao sistema do cliente, o cliente
pode utilizar o software antes da instalação.
A instalação é rotineira e poderia ser contratada no mercado pelo cliente.
As atualizações não modificam o uso do software.
Nenhum dos bens ou serviços modifica um ao outro e eles não são interdependentes/inter-
relacionados.

A Cliente

• Licença de software
• Serviço de instalação
• Atualizações de software

• Suporte técnico

Itens do contrato

Variação (exemplo 11C): o cliente está contratualmente obrigado a adquirir os serviços
de instalação da Empresa A → os serviços de instalação são distintos, pois a obrigação
contratual não altera a sua natureza.



Os itens contratados são os mesmos, mas os serviços de customização são significativos.
Como parte dos serviços de instalação, o software deve ser customizado para adicionar
funcionalidades novas que permitam a sua interação com outros softwares utilizados pelo
cliente.
Este serviço de instalação customizada pode ser prestado por terceiros.

Caso 2B: segregação de receitas (exemplo 11B)
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Ao avaliar esta questão, a empresa conclui que o contrato envolve a entrega de um item
combinado (CPC 47.29), envolvendo os itens de software e serviços de instalação, no qual o
software é modificado significativamente (CPC 47.29.b).
De todo modo, este item é distinto com relação aos demais.

A Cliente

• Customização de software
(licença de software + serviços de instalação)

• Atualizações de software

• Suporte técnico

Itens do contrato
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LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE MATERIAIS ADQUIRIDOS DA FRANQUEADORA AOS FRANQUEADOS.
PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO DO LUCRO. A atividade de venda de materiais adquiridos da
franqueadora aos franqueados, que não se caracteriza propriamente como comercial sujeita, esta, ao
percentual de presunção do lucro presumido sobre a receita bruta de 8% (oito por cento) , submete–
se ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois por cento). Precedentes. Acórdão nº 9101-
002.552, da 1ª Turma da CSRF. (CSRF, Acórdão 9101003.098, 14/09/2017)

(...)
Fica patente, portanto, a impossibilidade de fragmentação do contrato de franquia em vários
outros contratos, sob pena de descaracterização da natureza jurídica da própria franquia, que
engloba necessariamente uma prestação de serviços e uma distribuição de certos produtos, de
acordo com as normas convencionadas. Retirados quaisquer dos elementos distintivos do contra
to de franquia, ter-se-á um contrato de outra natureza.

Manifestações da Receita Federal / CARF / Tribunais Superiores
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Manifestações da Receita Federal / CARF / Tribunais Superiores

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE – IRRF – NATUREZA DAS ATIVIDADES 
EXECUTADAS POR DATA CENTER . PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E NÃO LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE SEGREGAÇÃO DAS DESPESAS COM EQUIPAMENTOS E SUA GESTÃO DAS 
DESPESAS COM SERVIÇOS DE APOIO. Divergência entre a SC nº 99 - SRRF/09 e a SC nº 86 - SRRF/08: 
A contratação de um data center não se caracteriza como uma locação de bem móvel, mas sim como 
uma típica prestação de serviços. Nesse sentido, sobre as remessas para pagamento dos serviços 
prestados por data center devem incidir o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), a 
CIDE/ Royaltiese as Contribuições PIS-importação e Cofins-importação, nos termos da legislação 
aplicável. Entende-se que a atividade de prestação de serviço por um data center , tendo em vista 
sua própria natureza, não é passível de segregação para efeitos tributários entre os equipamentos 
e a gestão dos serviços de apoio que a compõe, pois estes se subsumem naqueles. (...).
(Solução de Divergência COSIT 6/14)
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Manifestações da Receita Federal / CARF / Tribunais Superiores

COLIGAÇÃO DE CONTRATOS. BIPARTIÇÃO ARTIFICIAL. IRRF. ALÍQUOTA ZERO DAS REMESSAS A 
EMPRESAS ESTRANGEIRAS A TÍTULO DE AFRETAMENTO. 
(...)
A vinculação na execução simultânea de contratos de afretamento e de prestação de serviços é 
perfeitamente legítima e não autoriza a desconsideração dos contratos pactuados da forma como 
efetivada no lançamento. No caso em apreço constatasse que a presunção lançada pela fiscalização 
para descaracterizar os contratos de afretamento não encontra respaldo na Lei nº 
9.481/97 com as alterações estabelecidas pela Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, que 
trouxe em seu bojo a bipartição de contratos como consequência natural do negócio jurídico. 
Insubsistência da motivação do lançamento. 
(CARF, Acórdão 2401005.149, 05/12/2017).



Empresa A promete vender 120 produtos ao cliente por $ 12.000 durante o período de 6 meses.
Após a entrega de 60 unidades, o contrato para acrescentar 30 produtos (idênticos, mas não previstos
inicialmente).
O preço para tais 30 produtos adicionais é de 2.850 e sua precificação reflete preços de venda
individuais e os produtos são distintos (CPC 47, 27).

Caso 3A: modificações contratuais (exemplo 5A) 
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Contabilidade

Unidades 
Vendidas

Preço Unitário Valor da Transação

Contrato original 120 $ 100 $ 12.000

Contrato separado 30 $ 95 $ 2.850

Total 150 $ 14.850

Bens e serviços são 
distintos e refletem 
preços individuais?

Sim

Contrato original Contrato separado

Não Bens e serviços 
remanescentes são 

distintos?

+

(CPC 47.20)



Idem. Porém, o preço ofertado para os 30 produtos adicionais seria de $80/unidade ($2.400 no total),
mas o cliente detectou falhas nas 60 primeiras unidades. A empresa A concede um crédito $900 (que
corresponde a $15/unidade remanescente do contrato original) a ser abatido do preço das 30 novas
unidades. O preço dessas 30 unidades foi, na prática, fixado em $50/unidade ($1.500 no total, ou seja,
$2.400 - $900).

Caso 3B: modificações contratuais (exemplo 5B) 
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Bens e serviços são 
distintos e refletem 
preços individuais?

Não Bens e serviços 
remanescentes são 

distintos?

Sim Contrato original Original + Novo

+

“...rescisão do contrato existente e 
criação de novo contrato...”

Unidades 

Entregues
Preço Unitário Valor da Transação

Contrato original 60 $ 100 $ 6.000

Redução de receitas (desconto) 60 ($ 15) ($ 900)

Total 60 $ 85 $ 5.100

Produtos remanescentes 60 $ 100 $ 6.000

Novos produtos 30 $ 80 $ 2.400

Total 90 $ 93,33 $ 8.400

Contabilidade

(CPC 47.21.a)

Receita Bruta do 1º Período $ 6.000

BC dos Tributos $ 6.000

Receita Bruta do 2º Período $ 8.400

Receita Bruta Total $ 8.400

BC dos Tributos $ 8.400

Fiscal



Modificação $ 150.000 $ 120.000 $ 30.000 b

Bônus $ 200.000 $ 200.000 c

Contrato modificado 1.350.000 $ 820.000 $ 530.000 (a+b+c)

Uma empresa foi contratada para construir um prédio por $1M mais um bônus de $200k se concluir a obra
em 24 meses. Os custos estimados são de 700k.

A empresa não considera os $200k na sua receita logo de início porque não espera ser capaz de cumprir com
a construção no prazo (em razão do clima, aprovações). Ao final do ano 1, 60% da obrigação havia sido
completada.

Caso 3C: modificações contratuais (exemplo 8) 
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Bens e serviços são 
distintos e refletem 
preços individuais?

Não Bens e serviços 
remanescentes são 

distintos?

Não
Contrato original

“...deve contabilizar a modificação do 
contrato como se fosse parte do 
contrato existente...” (CPC 47.21.b)

Preço Custo POC Lucro

Contrato original $ 1.000.000 $ 700.000 $ 300.000 a

Ano 1 $ 600.000 $ 420.000 60% $ 180.000

Contabilidade

Ano 1 $ 691.463 $ 420.000 51,2% $ 271.463

No segundo ano, o contrato é modificado para incluir mudanças na planta. A receita aumenta em $150K e os
custos em 120k. E o prazo para obter o bônus aumenta 6 meses (30 meses).

A empresa reavalia que agora é altamente provável obter o bônus (porque os trabalhos são internos) e que
os serviços adicionais não são distintos.

O percentual de completude passa a ser de 51,2% e receita adicional deve ser reconhecida.

Receita adicional: $91.463

Receita Bruta do 1ºAno $ 600.000

BC dos Tributos $ 600.000

Fiscal



Empresa A vende para o cliente produto X por $ 100.
Empresa A concede para o cliente voucher de 40% em compras até $ 100 nos próximos 30 dias.
Empresa A está oferecendo ao público em geral desconto de 10% nos próximos 30 dias como
uma promoção especial.
Empresa A estima que:

(i) 80% dos clientes que têm o voucher de 40% devem usufruir do desconto e;
(ii) o preço médio de compra adicional para usufruir dos 40% de desconto deve ser de $ 50.

Caso 4A: opção dada ao cliente (exemplo 49)

IFRS 15: como todos os clientes terão desconto de 10% nos próximos 30 dias, o único desconto
que deu ao cliente o direito de exigir algo da empresa A é o desconto que excede os 10% -
portanto 30% nas aquisições dos próximos 30 dias.
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Produto X

Receita Bruta $ 89

Ajustes na Receita Bruta $ 11

Receita Bruta Total $ 100

BC do ICMS $ 100

BC PIS/COFINS $ 100

BC IRPJ/CSLL $ 100

Valor do Voucher sem efeito tributário

Fiscal

valor lançado na NF
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valor atribuído ao desconto de 40% $ 12

Preço da Transação
Preço 

Individual
% Alocação

Produto X $ 100 89% $ 89

Desconto de 40% $ 12 11% $ 11

Total $ 100 $ 112 $ 100

Receita do Produto X $ 89

Receita do Voucher - Diferida $ 11 diferida até que o cliente faça a segunda compra

Contabilidade

equivalente a $50 x desconto adicional

de 30% x probabilidade de 80% de

aquisições



Empresa A vende para o cliente 2 anos do serviço X por $ 100 com a opção de adquirir 2 anos do
serviço Y por $ 300. O preço padrão dos serviços X e Y é $100 e $400 respectivamente.
Empresa A estima em $ 33 a opção dada ao cliente pelo serviço Y.

Caso 4B: opção dada ao cliente (TRG Agenda Paper 32)
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Preço da Transação Preço Individual % Alocação

Serviço X $ 100 75% $ 75

Opção $ 33 25% $ 25

Total $ 100 $ 133 $ 100

Receita do Serviço X $ 75 reconhecida ao longo de 2 anos

Receita Diferida da Opção $ 25 diferida até que o serviço Y seja executado ou a opção seja cancelada

Exercício da Opção

Receita do Serviço Y $ 325 reconhecida ao longo de 2 anos

Contabilidade



Serviço X

Receita Bruta $ 75

Ajustes na Receita Bruta $ 25

Receita Bruta Total $ 100

BC do ISS $ 100 tributado ao longo de 2 anos

BC PIS/COFINS $ 100 tributado ao longo de 2 anos

BC IRPJ/CSLL $ 100 tributado ao longo de 2 anos

Execício da Opção sem efeito tributário

Serviço Y

Receita Bruta $ 325

Ajustes na Receita Bruta ($ 25)

Receita Bruta Total $ 300

BC do ISS $ 300 tributado ao longo de 2 anos

BC PIS/COFINS $ 300 tributado ao longo de 2 anos

BC IRPJ/CSLL $ 300 tributado ao longo de 2 anos

Fiscal

valor lançado na NF

valor lançado na NF
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Empresa A vende equipamento para o cliente por $ 1 milhão.
Esse mesmo equipamento pode ser pago em 60 parcelas de $ 18.871 cada. Total a pagar a prazo
de $ 1.132.260.
Taxa de juros estimada em 5% e compatível com as práticas de mercado.

Caso 5A: componente financeiro (exemplo 28A)
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Preço da Transação Alocação do Preço Equipamento

Preço do Equipamento $ 1.000.000 Receita Bruta $ 1.132.260

Receita Financeira (CPC de 

Instrumentos Financeiros)
$ 132.260

Total $ 1.132.260 $ 1.132.260 BC do ICMS $ 1.132.260

BC PIS/COFINS $ 1.132.260

BC IRPJ/CSLL $ 1.132.260

Receita  de Venda $ 1.000.000 (C)

Empréstimo a Receber $ 1.000.000 (D)

Caixa $ 132.260 (D) recebido ao longo de 60 meses

Receita Financeira $ 132.260 (C) reconhecida ao longo de 60 meses

Contabilidade

Lançamentos Contábeis

Fiscal



Considerando os mesmos dados do Caso 5A, se os juros de 5% forem menores do que os
praticados no mercado, que seriam de 12%, então o valor do equipamento de $ 1 milhão
contém também um componente de juros. Esse componente deve ser segregado do valor do
equipamento.

Caso 5B: componente financeiro (exemplo 28B)
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Preço da Transação Alocação do Preço Equipamento

Preço do Equipamento $ 822.260 Receita Bruta $ 1.132.260

Receita Financeira (CPC de 

Instrumentos Financeiros)
$ 310.000

Total $ 1.132.260 $ 1.132.260 BC do ICMS $ 1.132.260

BC PIS/COFINS $ 1.132.260

BC IRPJ/CSLL $ 1.132.260

Receita  de Venda $ 822.260 (C)

Empréstimo a Receber $ 822.260 (D)

Caixa $ 310.000 (D) recebido ao longo de 60 meses

Receita Financeira $ 310.000 (C) reconhecida ao longo de 60 meses

Contabilidade

Lançamentos Contábeis

Fiscal
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Manifestações da Receita Federal / CARF / Tribunais Superiores

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. "VENDA A PRAZO". ENCARGO COBRADO PELO PARCELAMENTO. RECEITA 
FINANCEIRA. DESCARACTERIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR TOTAL DA OPERAÇÃO. APLICAÇÃO. 1.

Na "venda a prazo" realizada pelo próprio vendedor (sem intermediação de instituição 
financeira, como no caso), as contribuições ao PIS e à COFINS incidem sobre o valor total da 
operação pactuada e de acordo com as alíquotas ordinárias do regime de tributação não 

cumulativo das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003. 2. Não existem dois negócios jurídicos: um, 
principal, compra e venda, e outro, acessório, financiamento, havendo "somente, uma única 
avença, decorrente de operação constante do objeto social da empresa". 3. A diferença entre o 
preço de "venda a prazo" e o de "venda à vista" da mercadoria não caracteriza juros compensatórios, 
para remunerar o capital posto à disposição do consumidor, nem moratórios, por atraso no 
adimplemento de obrigação, não constituindo receita financeira estranha à atividade empresarial, 
mas, ao contrário, corresponde ao preço da mercadoria, cuja venda parcelada é combinada entre 
lojista e consumidor.
(STJ - REsp 1396193 / RS, DJe 19/02/2018)
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JUROS REMETIDOS A PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR - A compra ou venda a termo é
caracterizada quando se dá a operação de comercialização de uma determinada mercadoria, a um
preço fixado, para pagamento em prazo determinado, a contar da data da operação, resultando em
um contrato entre as partes. O preço a termo resulta da adição, ao valor a vista, de uma parcela
correspondente aos juros - que são fixados livremente, em função do prazo do contrato. A venda a
termo se caracteriza por uma operação comercial em que a sua execução é diferida para momento
posterior certo, ou seja, se relega para etapa ulterior a entrega do bem e a satisfação do preço
(venda a termo propriamente dita) ou se deixa para outra data apenas o pagamento (venda a
crédito), ou apenas a entrega da coisa (venda sob pagamento antecipado).

A venda a prazo está caracterizada, como uma modalidades da venda a termo, e o
acréscimo de valor adicionado ao preço da mercadoria tem natureza de juros, e como juros
remetidos a pessoa jurídica domiciliada no exterior estão sujeitos à incidência do IRF.
(Acórdão CARF nº 106-16.648, 30/03/2009)

Manifestações da Receita Federal / CARF / Tribunais Superiores



Empresa A contrata com o cliente a venda do produto X por $ 100 a unidade. Se o cliente comprar
mais de 1.000 unidades do produto X no ano o preço unitário é reduzido para $ 90 retroativamente.

Caso 6: contraprestações variáveis (exemplo 24)

valor lançado na NF

Unidades Vendidas Preço Unitário Valor da Transação

Vendas 1º Trimestre 75 $ 100 $ 7.500

Vendas 2º Trimestre 500 $ 90 $ 44.250

Total 575 $ 51.750

Contabilidade
Receita Bruta do 1º Trimestre $ 7.500

BC do ICMS $ 7.500

BC PIS/COFINS $ 7.500

BC IRPJ/CSLL $ 7.500

Receita Bruta do 2º Trimestre $ 44.250

Ajustes na Receita Bruta $ 5.750

Receita Bruta Total $ 50.000

BC do ICMS $ 50.000

BC PIS/COFINS $ 50.000

BC IRPJ/CSLL $ 50.000

Fiscal
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No 1º trimestre são vendidas 75 unidades do produto X. Empresa A avalia as circunstâncias fáticas e
econômicas e entende que o cliente não deverá atingir o volume mínimo de 1.000 unidades no ano.

No 2º trimestre são vendidas 500 unidades do produto X e a empresa A avalia diante de algumas
circunstâncias que o volume mínimo de 1.000 unidades será atingido.
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